Ata da Segunda Sessão Extraordinária do Terceiro Ano Legislativo da Câmara Municipal de Tijucas, realizada no dia 17 de Dezembro de 2015.
Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quinze, às dezenove horas, esteve reunida a Câmara Municipal de Tijucas, na sala das sessões, em seu edifício, sito à Rua Coronel Buchelle, nº 181. Havendo número legal, o Senhor Presidente invocou a proteção de Deus para declarar aberta a presente reunião. Pequeno Expediente, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Secretário que fizesse a chamada dos Senhores Vereadores, estando ausentes os Vereadores Edson José Souza, Fernando Fagundes, Lialda Lemos e Paulo Sartori. Na sequência, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Secretário que fizesse a leitura do expediente recebido. Lido o Expediente, o Senhor Presidente passou à Ordem do Dia. O Senhor Presidente colocou em discussão e votação o parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 2285/2015, sendo aprovado. Não tendo a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira exarado parecer no prazo regimental, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Sérgio Murilo Cordeiro que o fizesse verbalmente, nos termos do inciso VIII do artigo 61 do Regimento Interno. Comunicado o parecer, o Senhor Presidente submeteu à votação em plenário, sendo aprovado. Após, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o Projeto de Lei nº 2285/2015, sendo aprovado. Seguindo, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 2286/2015, sendo aprovado. Não tendo a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira exarado parecer no prazo regimental, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Sérgio Murilo Cordeiro que o fizesse verbalmente, nos termos do inciso VIII do artigo 61 do Regimento Interno. Comunicado o parecer, o Senhor Presidente submeteu à votação em plenário, sendo aprovado. Sendo assim, Colocou em discussão e votação o Projeto de Lei nº 2286/2015, sendo aprovado. Prosseguindo, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 2289/2015, sendo aprovado. Não tendo a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira exarado parecer no prazo regimental, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Sérgio Murilo Cordeiro que o fizesse verbalmente, nos termos do inciso VIII do artigo 61 do Regimento Interno. Comunicado o parecer, o Senhor Presidente submeteu à votação em plenário, sendo aprovado. Forma em que colocou em discussão e votação o Projeto de Lei nº 2289/2015, sendo aprovado. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 2290/2015, sendo aprovado. Não tendo a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira exarado parecer no prazo regimental, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Sérgio Murilo Cordeiro que o fizesse verbalmente, nos termos do inciso VIII do artigo 61 do Regimento Interno. Comunicado o parecer, o Senhor Presidente submeteu à votação em plenário, sendo aprovado. O Senhor Presidente colocou, ainda, em discussão e votação o parecer da Comissão de Educação, Cultura, Juventude, Direitos Humanos, Saúde, Obras, Serviços Públicos, Indústria e Comércio ao Projeto de Lei nº 2290/2015. Seguindo, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o parecer da Comissão de Agricultura e Meio Ambiente, sendo aprovado. Logo, Colocou em discussão e votação o Projeto de Lei nº 2290/2015, sendo aprovado. Ato contínuo, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 2291/2015, sendo aprovado. Não tendo a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira exarado parecer no prazo regimental, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Sérgio Murilo Cordeiro que o fizesse verbalmente, nos termos do inciso VIII do artigo 61 do Regimento Interno. Comunicado o parecer, o Senhor Presidente submeteu à votação em plenário, sendo aprovado. Conseguinte, colocou em discussão e votação o Projeto de Lei nº 2291/2015, sendo aprovado. Antes de continuar com as votações da noite, o Senhor Presidente consultou o Plenário sobre a possibilidade de realizar em turno único de votação o Projeto de Lei Complementar nº 46/2015, havendo unanimidade pela apreciação. Logo, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar nº 46/2015, sendo aprovado. Não tendo a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira exarado parecer no prazo regimental, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Sérgio Murilo Cordeiro que o fizesse verbalmente, nos termos do inciso VIII do artigo 61 do Regimento Interno. Comunicado o parecer, o Senhor Presidente submeteu à votação em plenário, sendo aprovado. O Senhor Presidente colocou, também, em discussão e votação o parecer da Comissão de Educação, Cultura, Juventude, Direitos Humanos, Saúde, Obras, Serviços Públicos, Indústria e Comércio ao Projeto de Lei Complementar nº 46/2015. Imediatamente, colocou em discussão e votação o Projeto de Lei Complementar nº 46/2015, sendo aprovado. Não tendo mais nada a tratar, declarou encerrada a presente sessão e, para constar, foi lavrada a presente ata.
